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ATA DA 609ª (SEISCENTÉSIMA NONA) REUNIÃO ORDINÁRIA DO 

CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS – 

CBTU. 

 

 

 

Aos vinte e oito dias do mês de maio de dois mil e vinte e seis, às quatorze horas e trinta minutos, 

reuniu-se o Conselho Fiscal da CBTU, empresa pública de capital fechado, CNPJ nº 

42.357.483/0001-26, NIRE nº 53.5.0000875.6, com sede no Edifício Confederação Nacional do 

Comércio – CNC, 9º ao 13º andar, Setor Bancário Norte, quadra 1, Asa Norte, Brasília/DF, CEP 

70.041-902, por videoconferência, para apreciação dos temas relativos à 609ª reunião ordinária, 

com a presença do Presidente do Colegiado LEANDRO ENRIQUE PEREIRA ESPINO  e dos 

Conselheiros: ANTÔNIO VLADIMIR MOURA LIMA e RODRIGO DALVI SANTANA. 

Foram convidados para prestar esclarecimentos ao Conselho: a Assistente Executiva, HELOÍSA 

MEDEIROS; o Gerente Técnico-Planejamento Empresarial, PABLO CASAIS MOREIRA; a 

Assistente Executiva, ELAYNE BEZERRA; e a Assistente Executiva KAMILA BARBOSA foi 

convocada para secretariar os trabalhos. 

 

Verificando-se o quórum para instalação da reunião, os membros do Conselho Fiscal, únicos 

presentes com direito a voto, opinaram nos termos que se seguem:   

 

1. Aprovação da minuta da ata 608ª RO.  A minuta da Ata da 608ª RO foi submetida à 

avaliação do Conselho e, uma vez revisada, seguirá para assinatura.  

 

2. Apreciação das atas RE 78 e RO 762 da Diretoria Executiva. Submetidas à apreciação 

deste Colegiado, foram examinadas as atas da Reunião Extraordinária nº 78 e da Reunião 

Ordinária nº 762 da Diretoria Executiva. Após debates, os membros do Conselho Fiscal 

deliberaram por solicitar a realização de uma apresentação sobre as Diretrizes Negociais, objeto 

da Proposição 005-2026/DA, visando elucidar as recomendações manifestadas pelo COAUD, por 

meio da Ata de sua 15ª (décima quinta) Reunião Extraordinária. Na oportunidade, registraram, 

em ata, preocupação com o impacto fiscal da proposta de acordo coletivo apresentada. 

 

 

3. Apreciação das atas RE 120, RE 121, RE 122, RO 458, RO 459 e RO 460 do Conselho 

de Administração. O Colegiado procedeu à leitura e análise das atas das Reuniões 
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Extraordinárias nº 120, 121 e 122, bem como das Reuniões Ordinárias nº 458, 459 e 460 do 

Conselho de Administração. Após a apreciação, os conselheiros ressaltaram a importância de 

maior tempestividade na disponibilização dos referidos documentos, de modo a viabilizar a 

análise concomitante e em tempo hábil das matérias deliberadas, evitando prejuízos ao 

acompanhamento sequencial. Durante a apreciação da Ata RO nº 460, foi solicitada à 

Administração a disponibilização da apólice do seguro mencionado no item 6 da referida ata, para 

conhecimento dos membros do Conselho Fiscal. 

 

4. Apreciação da ata RE 15 do Comitê de Auditoria. O Conselho Fiscal procedeu à 

análise da ata da Reunião Extraordinária nº 15 do Comitê de Auditoria. Após a devida apreciação, 

os conselheiros tomaram conhecimento do seu teor, sem que fossem registradas observações ou 

ressalvas.  

 

5. Execução Orçamentária abril/2026. Foi apresentada ao Conselho Fiscal a execução 

orçamentária referente ao mês de abril de 2026, tendo sido destacados os seguintes fatos relevantes: 

Em 13/04/26- publicação da portaria SOF/MPO nº 82, de 9 de abril de 2026, a qual altera a Portaria 

SOF/MPO nº 28, de 4 de fevereiro de 2026, que “Estabelece procedimentos e prazos para 

alterações orçamentárias dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, no exercício de 

2026, a serem observados pelos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, pelo 

Ministério Público da União e pela Defensoria Pública da União, e dá outras providências”; em 

27/04/2026- Envio do Ofício 076-2026/P à Secretaria-Executiva do MCID (SEI/MIDR nº 

6639290), por meio do qual foi solicitada suplementação orçamentária para a ação Funcionamento 

(RP2) no valor de R$ 100 milhões, sendo R$ 65 milhões em custeio e R$ 35 milhões em 

investimento, reiterando os termos do Ofício 035-2026/P, de 19/02/2026 (SEI/MIDR nº 6475954 

e Pedido SIOP nº 614621); em 29/04/26- Publicação da Portaria SOF/MPO Nº 144, de 29 de abril 

de 2026, por meio da qual foram oficializadas as suplementações de R$25 milhões em 

funcionamento (GND 3- ODC/ RP3) e R$ 1.5 milhões em Sentenças Judiciais transitadas em 

julgado de pequeno valor (sendo R$ 1 milhão para ações trabalhistas e R$ 500 mil para ações 

cíveis); em 29/04/2026- Envio do Ofício 080-2026/P à Secretaria-Executiva do MCID (SEI/MIDR 

nº 6648004 e Pedido SIOP nº 687138), por meio do qual foi solicitada suplementação mínima na 

ação Funcionamento (RP2) no valor de R$ 67 milhões, sendo R$ 32 milhões em custeio e R$ 35 

milhões em investimento, atualizando, assim, os termos do Ofício 035-2026/P, de 19/02/2026, e 

do Ofício 076-2026/P, de 27/04/2026. Ainda, foi destacado que os fatos relevantes possuem 

publicações do Diário Oficial da União – DOU (https://www.in.gov.br/inicio), dados do SIAFI - 

Sistema Integrado de Administração Financeira, operações realizadas no SIOP (Sistema Integrado 
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de Planejamento e Orçamento), documentos e e-mails com demandas e orientações que impactam 

às atividades da CEPRO/GEORC. O conselho ressaltou a necessidade de acompanhamento 

constante das solicitações orçamentárias, de forma a avaliar continuamente a necessidade de envio 

de nota técnica sugerida em reuniões anteriores do próprio Conselho Fiscal. A área responsável 

esclareceu ainda que a elaboração da referida nota técnica não foi descartada, encontrando-se 

apenas em acompanhamento, diante dos recentes ofícios encaminhados ao Ministério das Cidades 

contendo informações complementares sobre a insuficiência orçamentária da Companhia. 

 

6. Indicadores Gerais- fevereiro, março e abril de 2026. Foram apresentados os 

indicadores gerais referentes aos meses de fevereiro, março e abril de 2026. Ao final, o Conselho 

Fiscal solicitou que a próxima apresentação (julho/2026), traga um resumo do primeiro semestre 

com os dados completos de todos os períodos, ressaltando que a apresentação atual não contou 

com os dados do período completo devido ao atraso no recebimento das informações da unidade. 

Solicitou ainda que sejam apresentados esclarecimentos adicionais acerca do desempenho 

operacional da STU Natal e das possíveis causas para a manutenção da queda de passageiros 

observada nos últimos períodos. Também foi registrado o compromisso da área responsável de 

verificar e prestar esclarecimentos acerca dos dados de custos apresentados para a STU Maceió. 

 

Encerramento: Foi confirmada a próxima reunião do Conselho para o dia 25 de junho de 2026, de 

forma presencial na STU Maceió. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença e 

participação de todos e deu por encerrada a sessão, da qual foi lavrada a presente ata.  

 

 

 

 

 

LEANDRO ENRIQUE PEREIRA ESPINO                      RODRIGO DALVI SANTANA 

Presidente                          Conselheiro  

 

 

 

 

 

 

ANTÔNIO VLADIMIR MOURA LIMA                KAMILA COSTA BARBOSA 

Conselheiro                       Secretária da Mesa     
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